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económica não lhe permite proceder ao pagamento no
prazo referido no n.o 1.

ANEXO I

Modelo de requerimento e compromisso
para concessão de bolsa de estudos

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (naturalidade),
. . . (residência), com o telefone . . . (número), portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo arquivo
de identificação de . . . (localidade), em . . . (data),
matriculado no . . . (ano de curso) ano do curso de
licenciatura em Medicina da . . . (instituição de ensino
superior), solicita a V. Ex.a, ao abrigo do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 11/2005/A, de 19 de Abril, a con-
cessão de bolsa de estudos da Região Autónoma dos
Açores para estudantes de Medicina.

Em contrapartida da concessão da bolsa de estudos,
aceita cumprir integralmente o regulamento anexo
àquele diploma, nomeadamente a obrigação de prestar
serviço na Região Autónoma dos Açores, imediata-
mente após a conclusão do curso, durante um número
de anos igual àquele em que tiver beneficiado da bolsa.

Compromete-se ainda a frequentar o internato
médico em instituição integrada no Serviço Regional
de Saúde dos Açores. Na eventualidade de não ser colo-
cado no contingente de vagas do internato da Região,
mas obter colocação numa vaga nacional, terá de cum-
prir o período de prestação de serviço na Região, a
que se obrigou, imediatamente a seguir à conclusão do
internato médico.

No caso de não cumprir estes compromissos, reem-
bolsará a Região Autónoma dos Açores no dobro dos
valores recebidos a título da referida bolsa.

. . . (local e data).

. . . (assinatura).

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 9/2005/M

Primeira alteração ao Decreto Regulamentar Regional
n.o 17/2002/M, de 21 de Novembro (aplica o Decreto Legislativo
Regional n.o 2/2002/M, de 1 de Março, ao pessoal de inspecção
da Direcção Regional da Administração Pública e Local).

O Decreto Regulamentar Regional n.o 17/2002/M, de
21 de Novembro, aplicou ao pessoal técnico superior
de inspecção administrativa do quadro de pessoal da
Direcção Regional da Administração Pública e Local
(DRAPL) o regime estabelecido no Decreto-Lei
n.o 112/2001, de 6 de Abril, aplicado à Região Autónoma
da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 2/2002/M, de 1 de Março. O supracitado diploma
legal procedeu à regulamentação de alguns aspectos da
carreira de inspector superior, designadamente em
matéria de ingresso e acesso, e à fixação de regras de
transição. No entanto, a prática evidencia a conveniência
em ajustar o regime estabelecido pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 17/2002/M, de 21 de Novembro,
em matéria de regras de transição, ao que vigora ao

nível nacional, honrando, assim, a harmonia de soluções
jurídicas. Com esta orientação altera-se, pois, o artigo 5.o
do Decreto Regulamentar Regional n.o 17/2002/M, de
21 de Novembro.

Assim:
O Governo Regional da Madeira, nos termos da alí-

nea d) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, da alínea d) do artigo 69.o e do n.o 1
do artigo 70.o, ambos do Estatuto Político-Administra-
tivo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela
Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, e revisto pelas Leis
n.os 130/99, de 2 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho,
e nos termos do artigo 2.o do Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 2/2002/M, de 1 de Março, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração de artigo

O artigo 5.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 17/2002/M, de 21 de Novembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 5.o

Transição de pessoal

O pessoal técnico superior de inspecção administra-
tiva do quadro de pessoal da DRAPL existente à data
da entrada em vigor do presente diploma transita para
a categoria de inspector, da carreira de inspector supe-
rior, sendo integrado em escalão da nova categoria igual
ao detido na categoria de origem, contando o tempo
de serviço prestado em tal categoria nos termos a que
se reportam os n.os 4 e 5 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 112/2001, de 6 de Abril.»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

A alteração das regras de transição de pessoal operada
pelo artigo 1.o do presente diploma produz efeitos repor-
tados à data de entrada em vigor do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 17/2002/M, de 21 de Novembro,
incluindo os efeitos de natureza remuneratória.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 17 de Fevereiro de 2005.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 10 de Março de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Regulamentar Regional n.o 10/2005/M

Aprova o Estatuto do Instituto de Gestão de Fundos Comunitários

O Decreto Legislativo Regional n.o 20/2001/M, de
2 de Agosto, criou o Instituto de Gestão de Fundos




